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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

PRESIDENTE: Senador Vital do Rêgo

VICE-PRESIDENTE: Senador Anibal Diniz

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(8)(45)(91)(92)(97)

José Pimentel(PT) CE (61) 3303-6390
/6391

1 Angela Portela(PT)(100)(17)(102) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

Ana Rita(PT)(63)(64) ES (61) 3303-1129 2 Lídice da Mata(PSB)(65)(17)(64) BA (61) 3303-6408/
3303-6417

Pedro Taques(PDT) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

3 Jorge Viana(PT)(85)(15)(17) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

Anibal Diniz(PT)(14)(84) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

4 Acir Gurgacz(PDT)(69)(32)(70)(33)(58)(60) RO (61) 3303-
3132/1057

Antonio Carlos Valadares(PSB) SE (61) 3303-2201 a
2206

5 Walter Pinheiro(PT)(16)(88) BA (61)
33036788/6790

Inácio Arruda(PCdoB) CE (61) 3303-5791
3303-5793

6 Rodrigo Rollemberg(PSB) DF (61) 3303-6640

Eduardo Lopes(PRB)(41)(40) RJ (61) 3303-5730 7 Humberto Costa(PT)(20) PE (61) 3303-6285 /
6286

Randolfe Rodrigues(PSOL)(99) AP (61) 3303-6568 8 Lindbergh Farias(PT)(106)(104) RJ (61) 3303-6426 /
6427

Eduardo Suplicy(PT)(100) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

9 Wellington Dias(PT)(105) PI (61) 3303
9049/9050/9053

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Eduardo Braga(PMDB)(48)(86)(59) AM (61) 3303-6230 1 Ciro Nogueira(PP)(28)(35)(48)(24)(10)(12) PI (61) 3303-6185 /
6187

Vital do Rêgo(PMDB)(23)(48)(86)(9)(59) PB (61) 3303-6747 2 Roberto Requião(PMDB)(11)(44)(48)(24) PR (61) 3303-
6623/6624

Pedro Simon(PMDB)(48)(86)(59) RS (61) 3303-3232 3 Ricardo Ferraço(PMDB)(48)(62)(24)(21)(61) ES (61) 3303-6590
Sérgio Souza(PMDB)(48)(86)(59) PR (61) 3303-6271/

6261
4 Clésio Andrade(PMDB)(48)(24)(86)(22)(59) MG (61) 3303-4621 e

3303-5067
Luiz Henrique(PMDB)(28)(48)(86)(59) SC (61) 3303-

6446/6447
5 Valdir Raupp(PMDB)(48)(86) RO (61) 3303-

2252/2253
Eunício Oliveira(PMDB)(48)(86)(34) CE (61) 3303-6245 6 Benedito de Lira(PP)(48)(86) AL (61) 3303-6148 /

6151
Francisco Dornelles(PP)(48)(86) RJ (61) 3303-4229 7 Waldemir Moka(PMDB)(48)(86) MS (61) 3303-6767 /

6768
Sérgio Petecão(PSD)(52)(82)(49)(86)(50) AC (61) 3303-6706 a

6713
8 Kátia Abreu(PSD)(66)(83)(52)(67)(78)(49) TO (61) 3303-2708

Romero Jucá(PMDB)(107) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

9 Paulo Davim(PV)(101)(109)(110)(108) RN (61) 3303-2371 /
2372 / 2377

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Aécio Neves(PSDB)(80) MG (61) 3303-
6049/6050

1 Lúcia Vânia(PSDB)(80)(30) GO (61) 3303-
2035/2844

Cássio Cunha Lima(PSDB)(80) PB (61) 3303-
9808/9806/9809

2 Flexa Ribeiro(PSDB)(80)(112)(81)(113) PA (61) 3303-2342

Alvaro Dias(PSDB)(80) PR (61) 3303-
4059/4060

3 Cícero Lucena(PSDB)(80)(98)(19) PB (61) 3303-5800
5805

José Agripino(DEM)(51)(25) RN (61) 3303-2361 a
2366

4 Paulo Bauer(PSDB)(53)(51)(26) SC (61) 3303-6529

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(98) SP (61) 3303-
6063/6064

5 Cyro Miranda(PSDB)(98)(113) GO (61) 3303-1962

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Armando Monteiro(PTB)(93) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

1 Gim(PTB)(13)(74)(93)(54)(90) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(93)(95)(71)(96) RR (61) 3303-4078 /
3315

2 Eduardo Amorim(PSC)(93)(54)(89)(18) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Magno Malta(PR)(93) ES (61) 3303-
4161/5867

3 Blairo Maggi(PR)(43)(27)(93)(75)(42)(76) MT (61) 3303-6167

Antonio Carlos Rodrigues(PR)(93) SP (061) 3303.6510,
6511 e 6514

4 Vicentinho Alves(PR)(103)(93)(57)(56) TO (61) 3303-6469 /
6467

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PR)

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel, Marta
Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e os Senadores João
Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa Grazziotin como membros
suplentes, para comporem a CCJ.

(2) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ (Em
22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(3) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para compor a CCJ
(Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(4) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias como membros
titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.

(5) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros titulares,
para comporem a CCJ.

(6) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira, Eduardo Braga,
Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os Senadores Renan
Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como membros suplentes, para
comporem a CCJ.

(7) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora Marinor
Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.

(8) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
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(9) Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)

(10) Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)

(11) Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)

(12) Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)

(13) Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº 005/2011-GLDPP e
031/2011-GLPTB).

(14) Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Vicentinho Alves
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(15) Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(16) Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(17) Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº 012/2011-
GLDBAG).

(18) Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).

(19) O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº 034/2011-
GLPSDB).

(20) Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).

(21) Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Wilson
Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).

(22) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme RQS
nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(23) Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição ao Senador
Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)

(24) Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 089/2011 -
GLPMDB).

(25) Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 033/11-GLDEM),
em substituição à Senadora Kátia Abreu.

(26) Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 033/11-GLDEM), em
substituição ao Senador Demóstenes Torres.

(27) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(28) Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa à
suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).

(29) Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).

(30) Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of. nº
125/2011-GLPSDB.

(31) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(32) Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).

(33) Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam
Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).

(34) Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto Requião (OF.
nº 261/2011-GLPMDB).

(35) Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique
(OF. nº 261/2011-GLPMDB).

(36) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(37) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(38) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(39) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(40) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(41) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Marcelo
Crivella (Of. nº 32/2012 - GLDBAG).

(42) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta data).

(43) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº 004/2012-
GLPR).

(44) Em 27.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (OF.GLPMDB nº 45/2012).

(45) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na sessão do
Senado de 3 de abril de 2012.

(46) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

(47) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar aquele
Bloco.

(48) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 63/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Eunício Oliveira, Pedro Simon, Romero Jucá,
Vital do Rêgo, Renan Calheiros, Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Roberto Requião, Clésio Andrade, Eduardo
Braga, Ricardo Ferraço, Lobão Filho, Waldemir Moka e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CCJ.

(49) Em virtude do parágrafo único do art. 78 do RISF, foi feito novo cálculo de proporcionalidade partidária, tendo em vista a criação do Partido Social Democrático,
cálculo esse aprovado na reunião de Líderes de 14.02.2012.

(50) As notas que se referiam à vaga do Bloco Parlamentar da Maioria deixam de ali ser alocadas em razão do mencionado na nota anterior.

(51) Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 18/2012-GLDEM).

(52) Em 17.04.2012, foi lido o Ofício nº 0005/2012, da Liderança do Partido Social Democrático - PSD, designando o Senador Sérgio Petecão como membro titular
e a Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para compor a Comissão.

(53) Em 18.04.2012, o Senador Paulo Bauer é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo DEM (Ofs. nºs 21/12-GLDEM e 42/12-GLPSDB).

(54) Em 19.04.2012, os Senadores Mozarildo Cavalcanti e Ciro Nogueira são designados, respectivamente, primeiro e segundo suplentes do Bloco Parlamentar
União e Força na Comissão (Of. nº 61/2012/GLPTB).

(55) Em 7.05.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Clésio Andrade (OF. GLPMDB nº 106/2012).

(56) Em 9.05.2012, o PSOL cede, em caráter provisório, uma vaga de suplente na Comissão ao Bloco Parlamentar União e Força (Ofício GSRR nº 00114/2012).

(57) Em 10.05.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força (PSC) na Comissão, em vaga cedida
provisoriamente pelo PSOL (OF. Nº 009/2012/GLBUF/SF).

(58) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os Requerimentos
nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(59) Em 04.07.2011, indicados os Senadores Ricardo Ferraço, Eunício Oliveira, Pedro Simon, Romero Jucá e Vital do Rêgo para primeiro, segundo, terceiro, quarto
e quinto titulares, respectivamente, do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão; e os Senadores Renan Calheiros, Roberto Requião, Valdir Raupp e
Eduardo Braga para primeiro, segundo, terceiro e quarto suplentes, respectivamente (OF. GLPMDB nº 168/2012).

(60) Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz (Of nº 092/2012-GLDBAG).

(61) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.
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(62) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(63) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(64) Em 14.09.2012, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Marta Suplicy (Of
nº 110/2012-GLDBAG), e deixa de ocupar a suplência.

(65) Em 14.09.2012, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em decorrência da designação da
Senadora Ana Rita como titular (Of. nº 110/2012-GLDBAG).

(66) Em 02.10.2012, a Senadora Kátia Abreu licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 02.10.2012, conforme RQS
nº 869/2012, deferido na sessão de 01.10.2012.

(67) Em 16.10.2012, o Senador Marco Antônio Costa é designado membro suplente do PSD na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. nº 55/2012
- GLPSD).

(68) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL passou a
integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(69) Vago em virtude de o Senador Assis Gurgacz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Acir Gurgacz, em 30.10.2012 (Of. GSAGUR-
172/2012).

(70) Em 30.10.2012, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Assis
Gurgacz (Of. nº 142/2012 - GLDBAG).

(71) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar "Senador Gim
Argello" pelo nome "Senador Gim".

(72) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(73) Em 23.11.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2012).

(74) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias,
conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(75) Em 20.12.2012, o Senador João Costa é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (OF. Nº 237/2012-BLUFOR).

(76) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.2013.

(77) Vago em virtude de o Senador Marco Antônio Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Kátia Abreu, em 31.01.2013.

(78) Em 07.02.2013, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD na Comissão(OFÍCIO nº 013/2013-GLPSD).

(79) Em 07.02.2013, o Senador Sérgio Petecão é confirmado membro titular do PSD na Comissão (OF. Nº 0013/2013-GLPSD).

(80) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aécio Neves, Alvaro Dias e Cássio Cunha Lima,
como membros titulares; e Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro e Lúcia Vânia, como membros suplentes (Ofício nº 009/13-GLPSDB).

(81) Em 19.02.2013, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Flexa
Ribeiro (Ofício nº 32/13-GLPSDB).

(82) O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMDB nº 032/2013, lido na sessão de
19.02.2013.

(83) O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMDB nº 032/2013, lido na sessão de
19.02.2013.

(84) Em 26.02.2013, o Senador Aníbal Diniz é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana (Ofício nº
018/2013-GLDBAG).

(85) Em 26.02.2013, o Senador Jorge Viana é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aníbal Diniz (Ofício nº
018/2013-GLDBAG).

(86) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 39/2013, designando os Senadores Eduardo Braga,, Vital do Rêgo, Pedro Simon, Sérgio Souza, Luiz Henrique,
Eunício Oliveira, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares e os Senadores Romero Jucá, Roberto Requião, Ricardo Ferraço, Clésio
Andrade, Valdir Raupp, Benedito de Lira, Waldemir Moka e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria
na Comissão.

(87) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Vital do Rêgo e Aníbal Diniz Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste colegiado (OF. nº
01/2013 - CCJ).

(88) Em 05.03.2013, o Senador Walter Pinheiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Lindbergh
Farias (Of. nº 35/2013 - GLDBAG).

(89) Em 12.03.2013, volta a pertencer ao Bloco Parlamentar União e Força a vaga anteriormente cedida ao PP (Of. nº 55/2013 - BLUFOR).

(90) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 029/2013).

(91) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."

(92) Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titulares e 7 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco de Apoio ao Governo: 7 titulares e 7 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 4 titulares e 4 suplentes.

(93) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Armando Monteiro, Sodré Santoro, Magno Malta e Antonio Carlos Rodrigues, e membros
suplentes os Senadores Gim, Eduardo Amorim, Blairo Maggi e Alfredo Nascimento para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of.
BLUFOR 44/2013).

(94) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(95) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo Cavalcanti.

(96) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 81/2013-BLUFOR).

(97) Em 17.04.2013, publicada no D.O.U. a Resolução nº 11, de 2013, que amplia para 27 o quantitativo de vagas da Comissão, distribuídas em obediência à
propocionalidade partidária.

(98) Em 18.04.2013. o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa a suplência e passa a ser membro titular; os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro são
designados membros suplentes pelo Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. 122/2013-GLPSDB).

(99) Em 23.04.2013, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 72/2013-GLDBAG).

(100) Em 23.04.2013, o Senador Eduardo Suplicy deixa a suplência e passa a ser membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 73/2013-
GLDBAG).

(101) Em 24.04.2013, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. 166/2013-GLPMDB).

(102) Em 07.05.2013, a Senadora Angela Portela é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 078/2013-GLDBAG).

(103) Em 14.05.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Alfredo Nascimento (Of. nº 112/13 - BLUFOR).

(104) Em 23.05.2013, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 086/2013-GLDBAG).

(105) Em 04.06.2013, o Senador Wellington Dias é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 088/2013-GLDBAG).

(106) Em 01.07.2013, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Paulo
Paim (Of. 096/2013-GLDBAG).

(107) Em 09.07.2013, o Senador Romero Jucá deixa a suplência e passa a ser titular do Bloco Parlamentar da Maioria, na Comissão (Of. 217/2013-GLPMDB).

(108) Em 10.07.2013, o Senador Paulo Davim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Lobão
Filho (Of. 225/2013-GLPMDB).

(109) Em 11.07.2013, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Paulo
Davim (Of. 243/2013-GLPMDB).

(110) Em 06.08.2013, o Senador Paulo Davim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Lobão
Filho (Of. 243/2013-GLPMDB).

(111) Em 06.08.2013, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão(Ofício nº 236/2013-GLPMDB).
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(112) Em 07.08.2013, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do tiular, Senador João Ribeiro.

(113) Em 15.08.2013, os Senadores Flexa Ribeiro e Cyro Miranda são designados como suplentes na Comissão(Ofício nº 158/2013-GLPSDB).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3972
FAX: 3303-4315

PLENÁRIO Nº 3 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomccj@senado.gov.br
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Pauta da 52ª Reunião Extraordinária da CCJ, em 10 de Setembro de 2013 2

PAUTA
ITEM 1

TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, de 2012

- Terminativo -

Autoria do Projeto: Senador Romero Jucá

Ementa do Projeto: Altera a redação dos art. 8º, 11, 16, 17-A, 26, 28, 36, 37, 38,
45,47,52,57-A e 77, da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabelece normas
para eleições, para reduzir o tempo e diminuir o custo das campanhas eleitorais e dá
outras providências.

Relatório: Pela aprovação do Projeto com a Emenda Substitutiva que apresenta,
incorporando ao Relatório, integralmente, as Emendas nº 3, 4, 7, 9, 10, 11, 13, 14, 19,
21, 22, 23, 24, 26, 28, 31, 32, 35 e 36; parcialmente, as Emendas nº 1, 8, 17, 20, 25 e
29; e rejeitando as Emendas nº 2, 5, 12, 15, 16, 18, 27, 30, 33 e 34.
Observações:
- Em 04/09/2013, foi aprovado o Substitutivo oferecido ao PLS n° 441, de 2012, ora
submetido a Turno Suplementar, nos termos do disposto no art. 282, combinado com o
art. 92, do Regimento Interno do Senado Federal. Ao Substitutivo, poderão ser
oferecidas emendas até o encerramento da discussão, vedada a apresentação de novo
Substitutivo integral.

Relatoria do Projeto: Senador Valdir Raupp

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório apresentado na comissão
Relatório apresentado na comissão

Texto do substitutivo

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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EMENDA Nº        – CCJ (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2012 

Altera a Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, a Lei 

nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, e a Lei nº 

9.504, de 30 de setembro de 1997, para reduzir o 

tempo e diminuir o custo das campanhas eleitorais e 

dá outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

“Art. 22...............................................................................  

I – .........................................................................................  

............................................................................................  

j) a ação rescisória de seus julgados, desde que intentada no 

prazo de cento e vinte dias do trânsito em julgado da decisão 

rescindenda; 

.......................................................................................” (NR) 

“Art. 29...............................................................................  

I – .........................................................................................  

............................................................................................  

h) a ação rescisória das sentenças dos juízes eleitorais e de seus 

próprios julgados, desde que intentada no prazo de cento e vinte dias 

do trânsito em julgado da decisão rescindenda; 

.......................................................................................” (NR) 

“Art. 241. ..................................................................... 
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Parágrafo único. A solidariedade prevista neste artigo é restrita 

aos candidatos e seus respectivos partidos, não alcançando outros 

partidos, mesmo quando integrantes de uma mesma coligação.” (NR) 

“Título III-A 

Da Ação Rescisória 

Art. 282-A. É cabível ação rescisória em face de decisão de 

mérito de órgão da Justiça Eleitoral transitada em julgado, quando: 

I – restar demonstrada a prevaricação, concussão, corrupção, 

suspeição ou o impedimento de juiz que tenha participado da decisão; 

II – a decisão resultar de dolo da parte vencedora em detrimento 

da parte vencida, ou de colusão entre as partes, a fim de fraudar a lei; 

III – a decisão ofender coisa julgada; 

IV – houver violação de lei ou da Constituição Federal; 

V – a decisão se fundar em prova cuja falsidade tenha sido 

apurada em processo criminal ou seja provada na própria ação 

rescisória; 

VI – depois da decisão, a parte obtiver documento novo, cuja 

existência ignorava, ou de que não pode fazer uso, capaz, por si só, de 

lhe assegurar pronunciamento favorável; 

VII – a decisão estiver fundada em erro de fato, resultante de 

atos ou de documentos da causa. 

§ 1º Há erro quando a decisão admitir um fato inexistente ou 

quando considerar inexistente um fato efetivamente ocorrido. 

§ 2º É indispensável, num como noutro caso, que não tenha 

havido controvérsia, nem pronunciamento judicial sobre o fato. 

Art. 282-B. A ação rescisória poderá ser proposta no Tribunal 

Regional Eleitoral ou no Tribunal Superior Eleitoral, conforme o 

disposto nos arts. 22, I, j, e 29, I, h, por qualquer candidato, partido 

político, coligação, ou pelo Ministério Público, no prazo de cento e 

vinte dias do trânsito em julgado da decisão rescindenda. 

Parágrafo único. A ação não poderá ser distribuída a juiz que 

tenha sido relator da decisão rescindenda. 

Art. 282-C. Na petição inicial, o autor deverá cumular ao 

pedido de rescisão, se for o caso, o de novo julgamento da causa. 

Art. 282-D. O ajuizamento da ação não impede o cumprimento 

da sentença ou acórdão rescindendo, ressalvada a concessão, em 

situações excepcionais e sob os pressupostos previstos em lei, de 

medidas de natureza cautelar ou antecipatória de tutela. 
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Art. 282-E. O relator mandará citar o réu, assinando-lhe prazo 

de sete dias para contestar a ação. 

Art. 282-F. Decorrido o prazo para contestação, o relator abrirá 

vista dos autos ao Ministério Público Eleitoral, que deverá emitir 

parecer prévio no prazo de cinco dias. 

Art. 282-G. Nos dez dias subseqüentes, o relator procederá a 

todas as diligências que determinar, de ofício ou a requerimento das 

partes. 

Art. 282-H. Concluída a instrução, será aberta vista, 

sucessivamente, ao autor e ao réu pelo prazo de cinco dias, para 

alegações finais; em seguida os autos serão encaminhados ao 

Ministério Público Eleitoral para oferecimento de parecer, no prazo de 

cinco dias. 

Art. 282-I. Encerrado os prazos indicados no artigo 282-H, os 

autos serão conclusos ao relator, no dia imediato, para julgamento 

pelo Tribunal no prazo de quinze dias. 

Art. 282-J. Julgada procedente a ação, o tribunal rescindirá o 

acórdão e, determinará, se for o caso, novo julgamento.” 

Art. 2º A Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 15-A ........................................................................ 

Parágrafo único. O órgão nacional do partido político, quando 

responsável, somente poderá ser demandado judicialmente na 

circunscrição especial judiciária da sua sede, inclusive nas ações de 

natureza cível ou trabalhista.” (NR) 

“Art. 22. ........................................................................ 

....................................................................................... 

V – filiação a outro partido, desde que a pessoa comunique o 

fato ao juiz de sua respectiva Zona Eleitoral. 

Parágrafo único. Havendo coexistência de filiações partidárias, 

prevalecerá a mais recente, devendo a Justiça Eleitoral determinar o 

cancelamento das demais.” (NR) 

“Art. 37. .................................................. 

................................................................... 

§ 7º A sanção de suspensão do repasse de novas quotas do 

Fundo Partidário a que se refere o caput não será executada durante o 

segundo semestre do ano em que se realizarem as eleições.” (NR) 
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“Art. 44........................................................................ 

............................................................................... 

VI – no pagamento de multas decorrentes de propaganda 

eleitoral. 

............................................................................................ 

§ 6º No exercício financeiro em que a fundação ou instituto de 

pesquisa não despender a totalidade dos recursos que lhe forem 

assinalados, a eventual sobra reverterá para outras atividades 

partidárias, conforme previstas no caput deste artigo.”(NR) 

“Art. 46. ...................................................................... 

....................................................................................... 

§ 5º O material de áudio e vídeo com os programas em bloco ou 

as inserções será entregue às emissoras com antecedência mínima de 

doze horas da transmissão; as inserções de rádio poderão ser enviadas 

por meio de correspondência eletrônica. 

...............................................................................” (NR) 

Art. 3º A Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

”Art.6º ......................................................................... 

§ 5º A responsabilidade pelo pagamento de multas decorrentes 

de propaganda eleitoral é solidária entre os candidatos e seus 

respectivos partidos, não alcançando outros partidos mesmo quando 

integrantes de uma mesma coligação, e poderão ser quitados com 

recursos do fundo partidário.” (NR) 

“Art. 8º A escolha dos candidatos pelos partidos e a deliberação 

sobre coligações deverão ser feitas no período de 12 a 30 de junho do 

ano em que se realizarem as eleições, lavrando-se a respectiva ata em 

livro aberto, rubricado pela Justiça Eleitoral, publicada em 24 horas 

em qualquer meio de comunicação. 

.......................................................................................”(NR) 

“Art. 11. Os partidos e coligações solicitarão à Justiça Eleitoral 

o registro de seus candidatos até as dezenove horas do dia 7 de julho 

do ano em que se realizarem as eleições. 

............................................................................................... 
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§ 9º A Justiça Eleitoral enviará aos partidos políticos, na 

respectiva circunscrição, até o dia 7 de junho do ano da eleição, a 

relação de todos os devedores de multa eleitoral, a qual embasará a 

expedição das certidões de quitação eleitoral. 

...................................................................................”(NR) 

“Art. 13. .......................................................................... 

........................................................................................... 

§ 3º Tanto nas eleições majoritárias como nas proporcionais a 

substituição só se efetivará se o novo pedido for apresentado até 20 

(vinte) dias antes do pleito, exceto em caso de falecimento de 

candidato, quando a substituição poderá ser efetivada após esse 

prazo.” (NR) 

“Art. 16-B. O disposto no art. 16-A quanto ao direito de 

participar da campanha eleitoral, inclusive utilizar o horário eleitoral 

gratuito, se aplica igualmente ao candidato cujo pedido de registro 

tenha sido protocolizado no prazo legal e ainda não tenha sido 

apreciado pela Justiça Eleitoral.” 

“Art. 17-A. A cada eleição caberá à lei, observadas as 

peculiaridades locais, fixar até o dia 12 de junho de cada ano eleitoral 

o limite dos gastos de campanha para os cargos em disputa; não sendo 

editada lei até a data estabelecida, caberá a cada partido político fixar 

o limite de gastos, comunicando à Justiça Eleitoral, que dará a essas 

informações ampla publicidade.” (NR) 

“Art. 26. ............................................................................ 

I – confecção de material impresso de qualquer natureza e 

tamanho, observado o disposto no § 3º do art. 38 desta Lei; 

........................................................................................ 

Parágrafo único. São estabelecidos os seguintes limites com 

relação ao total do gasto da campanha: 

I – alimentação do pessoal que presta serviços às candidaturas 

ou aos comitês eleitorais: dez por cento; 

II – aluguel de veículos automotores: vinte por cento.” (NR) 

“Art. 28. ....................................................................... 

......................................................................................... 
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§ 4º Os partidos políticos, as coligações e os candidatos são 

obrigados, durante a campanha eleitoral, a divulgar, pela rede mundial 

de computadores (internet), nos dias 8 de agosto e 8 de setembro, 

relatório discriminando os recursos em dinheiro ou estimáveis em 

dinheiro que tenham recebido para financiamento da campanha 

eleitoral, e os gastos que realizarem, em sítio criado pela Justiça 

Eleitoral para esse fim, exigindo-se a indicação dos nomes dos 

doadores e os respectivos valores doados somente na prestação de 

contas final de que tratam os incisos III e IV do art. 29 desta Lei.” 

(NR) 

“Art. 33............................................................................. 

......................................................................................... 

IV – plano amostral e ponderação quanto a sexo, idade, grau de 

instrução, nível econômico e área física de realização do trabalho a ser 

realizado, intervalo de confiança e margem de erro; 

..................................................................................... 

VII – o nome de quem pagou pela realização do trabalho e cópia 

da respectiva nota fiscal. 

.....................................................................................” (NR) 

“Art. 36. A propaganda eleitoral somente é permitida após o dia 

7 de julho do ano da eleição. 

................................................................................”(NR) 

“Art. 36-A. Não será considerada propaganda antecipada, e 

poderá ter cobertura dos meios de comunicação social, inclusive via 

internet: 

I – a participação de filiados a partidos políticos ou de pré-

candidatos em entrevistas, programas, encontros ou debates no rádio, 

na televisão e na internet, inclusive com a exposição de plataformas e 

projetos políticos, observado pelas emissoras de rádio e de televisão o 

dever de conferir tratamento isonômico; 

II – a realização de encontros, seminários ou congressos, em 

ambiente fechado e às expensas dos partidos políticos, para tratar da 

organização dos processos eleitorais, discussão de políticas públicas, 

planos de governos ou alianças partidárias visando as 

eleições,podendo tais atividades ser divulgadas pelos instrumentos de 

comunicação intrapartidária; 

III – a realização de prévias partidárias e sua divulgação, pelos 

instrumentos de comunicação intrapartidária e pelas redes sociais; 
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IV – a divulgação de atos de parlamentares e debates 

legislativos, desde que não se faça pedido de votos; 

V – a manifestação e o posicionamento pessoal sobre questões 

políticas nas redes sociais. 

Parágrafo único. Fica vedada a transmissão ao vivo por 

emissoras de rádio e de televisão das prévias partidárias.” (NR) 

“Art. 37. Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do 

Poder Público, ou que a ele pertençam, e nos de uso comum, inclusive 

postes de iluminação pública e sinalização de tráfego, viadutos, 

passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros equipamentos urbanos, 

é vedada a veiculação de propaganda de qualquer natureza, inclusive 

pichação, inscrição a tinta, fixação de placas, estandartes, faixas, 

cavaletes e assemelhados. 

..................................................................................... 

§ 2º Em bens públicos e particulares, é proibida a veiculação de 

propaganda eleitoral por meio da fixação de faixas, placas, pinturas ou 

inscrições, aposição de cavaletes e bonecos, exceto na forma do 

disposto no § 3º do art. 38 desta Lei, sujeitando-se o infrator às 

penalidades previstas no § 1º. 

....................................................................................... 

§ 6º É permitida a colocação de mesas para distribuição de 

material de campanha e a utilização de bandeiras ao longo das vias 

públicas, desde que móveis e que não dificultem o bom andamento do 

trânsito de pessoas e veículos. 

.................................................................” (NR) 

“Art. 38. Independe da obtenção de licença municipal e de 

autorização da Justiça Eleitoral a veiculação de propaganda eleitoral 

pela distribuição de folhetos, adesivos, volantes e outros impressos, os 

quais devem ser editados sob a responsabilidade do partido, coligação 

ou candidato. 

.......................................................................................... 

§ 3º Os adesivos de que trata o caput deste artigo poderão ter a 

dimensão máxima de cinquenta centímetros por quarenta centímetros. 

§ 4º É proibido colar propaganda eleitoral em veículos, exceto 

adesivos microperfurados até a extensão total do para-brisa traseiro.” 

(NR) 

“Art. 39 .................................................................................. 

................................................................................................ 
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§ 4º A realização de comícios e a utilização de aparelhagem de 

sonorização fixa são permitidas no horário compreendido entre as 8 

(oito) e as 24 (vinte e quatro) horas, com exceção do comício de 

encerramento de campanha, para o qual não há restrição de horário. 

§ 5º ................................................ 

I – a promoção de comício ou carreata; 

II – a arregimentação de eleitor; 

III – a divulgação de qualquer espécie de propaganda de 

partidos políticos ou de seus candidatos. 

.................................................................................. 

§ 8º É vedada a propaganda eleitoral mediante outdoors, 

inclusive eletrônicos, sujeitando-se a empresa responsável, os 

partidos, coligações e candidatos à imediata retirada da propaganda 

irregular e ao pagamento de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais) a R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

................................................................................................. 

§ 11. É permitida a circulação de carros de som e minitrios 

como meio de propaganda eleitoral, desde que observado o limite de 

oitenta decibéis de nível de pressão sonora, medido a sete metros de 

distância do veículo, e respeitadas as vedações previstas no § 3º deste 

artigo. 

§ 12. Para efeitos desta Lei, considera-se: 

I – carro de som: veículo automotor que usa equipamento de 

som com potência nominal de amplificação de, no máximo, dez mil 

watts; 

II – minitrio: veículo automotor que usa equipamento de som 

com potência nominal de amplificação maior que dez mil watts e até 

vinte mil watts; 

III – trio elétrico: veículo automotor que usa equipamento de 

som com potência nominal de amplificação maior que vinte mil 

watts.” (NR) 

“Art. 39-A. ...................................................... 

.......................................................................... 

§ 5º São vedados, no dia da eleição, o uso de alto-falantes e 

amplificadores de som, a promoção de carreata, bem como a 

propaganda de boca de urna, sendo os infratores punidos com multa 

de cinco a quinze mil reais.” (NR) 

“Art. 47. ................................................................................ 
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............................................................................................... 

§ 7º As mídias com as gravações dos programas em bloco ou em 

inserções serão entregues às emissoras com a antecedência mínima de 

seis horas do horário previsto para o início da transmissão, podendo 

ser entregues, inclusive, nos sábados, domingos e feriados.” (NR) 

“Art. 51 .......................................................... 

......................................................................... 

IV – na veiculação das inserções é vedada divulgação de 

mensagens que possam degradar ou ridicularizar candidato, partido ou 

coligação, aplicando-se-lhes, ainda, todas as demais vedações feitas ao 

horário de propaganda eleitoral previsto no art. 47.” (NR) 

 “Art. 53-A. É vedado aos partidos políticos e às coligações 

incluir no horário destinado aos candidatos às eleições proporcionais 

propaganda das candidaturas a eleições majoritárias, ou vice-versa, 

ressalvada a utilização, durante a exibição do programa, de legendas 

com referência aos candidatos majoritários, ou, ao fundo, de cartazes 

ou fotografias desses candidatos, ficando autorizada a menção ao 

nome e ao número de qualquer candidato do partido ou da coligação. 

.........................................................................................” (NR) 

“Art. 55.................................................................... 

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo 

sujeita o partido ou coligação à perda de tempo equivalente ao dobro 

do usado na prática do ilícito, no período do horário gratuito 

subsequente, dobrada a cada reincidência, devendo o tempo 

correspondente ser veiculado após o programa dos demais candidatos, 

com a informação de que a não-veiculação do programa resulta de 

infração da lei eleitoral.” (NR) 

“Art. 56. ......................................................................... 

§ 1º No período de suspensão a que se refere este artigo, a 

Justiça Eleitoral veiculará mensagem de orientação ao eleitor, 

intercalada, a cada quinze minutos.  

............................................................................” (NR) 

“Art. 57-A. É permitida a propaganda eleitoral na internet, nos 

termos desta Lei, após o dia 7 de julho do ano da eleição.” (NR) 

“Art. 57-D.................................................................. 
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................................................................................... 

§ 3º Sem prejuízo das sanções civis e criminais aplicáveis ao 

responsável, a Justiça Eleitoral poderá determinar, por solicitação do 

ofendido, a retirada de publicações que contenham agressões ou 

ataques a candidatos em sítios da internet, inclusive redes sociais.” 

(NR) 

“Art. 58. ..................................................................... 

..................................................................................... 

§ 9º Caso a decisão de que trata o § 2º não seja prolatada em 

setenta e duas horas da data da formulação do pedido, a Justiça 

Eleitoral, de ofício, providenciará, a alocação de Juiz auxiliar.” (NR) 

“Art. 100-A. A contratação direta ou terceirizada de pessoal 

para prestação de serviços referentes a atividades de militância e 

mobilização de rua nas campanhas eleitorais observará os seguintes 

limites, impostos a cada candidato:  

I – em municípios com até 30.000 (trinta mil) eleitores, não 

excederá a 1% (um por cento) do eleitorado;  

II – nos demais municípios e no Distrito Federal, corresponderá 

ao número máximo apurado no inciso anterior, acrescido de 2 (duas) 

contratações para cada 2.000 (dois mil) eleitores que exceder o 

número de 30.000 (trinta mil).  

§ 1º As contratações observarão ainda os seguintes limites, nas 

candidaturas aos cargos a: 

I – Presidente da República e Senador: em cada Estado, o 

número estabelecido para o município com o maior número de 

eleitores; 

II – Governador de Estado e do Distrito Federal: no Estado, o 

dobro do limite estabelecido para o município com o maior número de 

eleitores, e no Distrito Federal, o dobro do número alcançado no 

inciso II do caput;  

III – Deputado Federal: na circunscrição, 70% do limite 

estabelecido para o município com o maior número de eleitores; 

IV – Deputado Estadual ou Distrital: na circunscrição, 50% do 

limite estabelecido para Deputados Federais; 

V – Vereador: 50% dos limites previstos nos incisos I e II do 

caput, até o máximo de 500 contratações. 

§ 2º Nos cálculos previstos nos incisos I e II do caput e no § 1º, 

a fração será desprezada, se inferior a meio, e igualada a um, se igual 

ou superior. 
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§ 3º A contratação de pessoal por candidatos a Vice-Presidente, 

Vice-Governador e Vice-Prefeito é, para todos os efeitos, 

contabilizada como contratação pelo titular e a contratação por 

partidos fica vinculada aos limites impostos aos seus candidatos. 

§ 4º Na prestação de contas a que estão sujeitos na forma desta 

Lei, os candidatos ficam obrigados a discriminar nominalmente as 

pessoas contratadas, com indicação de seus respectivos números de 

inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF. 

§ 5º O descumprimento dos limites previstos nesta Lei sujeitará 

o candidato às penas previstas no art. 299 da Lei nº 4.737, de 15 de 

julho de 1965.  

§ 6º Ficam excluídos dos limites fixados por esta Lei a 

militância não remunerada, pessoal contratado para apoio 

administrativo e operacional, fiscais e delegados credenciados para 

trabalhar nas eleições e os advogados dos candidatos ou dos partidos e 

coligações.” 

Art. 4º Revogam-se o inciso XIV do art. 26 e o § 1º do art. 43 da 

Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, não se 

aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência. 

 

Sala da Comissão, 

 

, Presidente 

 

 

 

, Relator 
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PARECER Nº          , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2012, do 

Senador Romero Jucá, que altera a redação dos art. 

8º, 11, 16, 17-A, 26, 28, 36, 37, 38, 45,47,52,57-A e 

77, da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que 

estabelece normas para eleições, para reduzir o 

tempo e diminuir o custo das campanhas eleitorais e 

dá outras providências. 

RELATOR: Senador VALDIR RAUPP 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão, em decisão terminativa, o 

Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 441, de 2012, do Senador ROMERO 

JUCÁ, que Altera a redação dos art. 8º, 11, 16, 17-A, 26, 28, 36, 37, 38, 

45,47,52,57-A e 77, da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que 

estabelece normas para eleições, para reduzir o tempo e diminuir o custo das 

campanhas eleitorais e dá outras providências. 

A proposição busca alterar a data das convenções partidárias, que 

passariam a ser realizadas entre 10 e 31 de julho do ano em que se realizarem 

as eleições, em vez de 10 a 30 de junho, como vigente. 

Em decorrência dessa modificação, as campanhas eleitorais, que 

hoje se iniciam em 5 de julho, passariam a se ocorrer a partir de 5 de agosto 

do ano das eleições. 

Na mesma linha, reduz-se a campanha eleitoral no rádio e na 

televisão, que passa dos atuais quarenta e cinco para trinta dias. 
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Promovem-se, igualmente, diversas outras adaptações da Lei nº 

9.504, de 1997, que estabelece normas para as eleições, para ajustá-la ao 

novo calendário eleitoral proposto. 

Ademais, são feitos diversas modificações nas normas aplicáveis 

às campanhas eleitorais. Nessa direção, proíbe-se a colocação de placas e 

pintura de muros em propriedades imóveis particulares, bem como o chamado 

“envelopamento” de carros e outros bens particulares móveis, mediante a 

restrição ao tamanho dos adesivos que podem ser utilizados como material de 

campanha. 

Na justificação, o ilustre autor da proposta afirma que o conjunto 

de medidas possui razoável potencial, não para equacionar a questão do 

abuso do poder econômico nas eleições, que é objetivo muito mais ousado a 

ser enfrentado com iniciativas estruturais, mas, sim, para reduzir os vultosos 

gastos das campanhas eleitorais e contribuir para a retomada da 

normalidade, da legitimidade e da maior isonomia nas eleições em todos os 

níveis da federação. 

O projeto recebeu a Emenda nº 1, do Senador EDUARDO 

LOPES, que busca ampliar o tamanho dos adesivos permitidos como material 

de campanha eleitoral e permitir a utilização, em veículos, de adesivos 

microperfurados até a extensão total do para-brisa traseiro. 

II – ANÁLISE 

No tocante à sua constitucionalidade, a matéria encontra arrimo 

no art. 22, I, da Lei Maior, que atribui competência à União para legislar 

sobre Direito Eleitoral. 

De outra parte, a apresentação do projeto de lei por Senador não 

constitui óbice à sua tramitação, uma vez que a matéria não se inclui dentre 

aquelas reservadas à iniciativa privativa do Presidente da República, nos 

termos do art. 61, § 1º, da Constituição Federal. 

Com respeito à juridicidade e à regimentalidade do projeto, de 

igual maneira, não vislumbramos qualquer imperfeição que possa configurar 

obstáculo à implantação das medidas propostas. 
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Quanto ao mérito do projeto, também nos manifestamos pelo seu 

acolhimento. 

Efetivamente, é preciso que se promovam medidas que permitam 

a redução do custo das campanhas eleitorais, que, hoje, tem atingidos níveis 

muito altos. 

Impõe-se, entretanto, promover algumas alterações no projeto, na 

forma de substitutivo, que são fruto de negociações promovidas entre os 

partidos políticos com assento nesta Casa. 

Inicialmente, cabe inserir cláusula de revogação do inciso XIV 

do art. 26 e do § 2º do art. 37 da Lei nº 9.504, de 1997, que dispõem sobre os 

gastos de campanha com o aluguel de bens particulares para veiculação de 

propaganda eleitoral e sobre a veiculação de propaganda eleitoral em bens 

imóveis particulares, tendo em vista a nova orientação que se está dando para 

a matéria. 

Além disso, não é conveniente, nesse momento, promover 

redução significativa do tempo da campanha eleitoral sem um debate mais 

aprofundado do tema. 

Cabe, assim, fixar o período de convenções de 12 a 30 de junho 

do ano das eleições, adiando-se, em consequência, por dois dias o início da 

campanha. Nesse ponto, está também se propondo, para se evitar qualquer 

possibilidade de desvirtuação de seus resultados, que a respectiva ata seja 

publicada até 24 horas após a realização da convenção. 

Com a finalidade de regularizar os procedimentos de substituição 

de candidatos, determina-se que, tanto nas eleições majoritárias como nas 

proporcionais, a substituição só se efetivará se o novo pedido for apresentado 

até vinte dias antes do pleito, exceto em caso de falecimento de candidato, 

quando a substituição poderá ser efetivada após esse prazo. 

Alteram-se, também, as disposições sobre as exceções à vedação 

da propaganda antecipada, para incluir nelas as novas mídias sociais. 

Na oportunidade, propõe-se, ainda, alterações na Lei nº 9.096, de 

19 de setembro de 1995, com o objetivo de estabelecer que o órgão nacional 

do partido político, quando responsável, somente poderá ser demandado 
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judicialmente na circunscrição especial judiciária de Brasília, inclusive nas 

ações de natureza cível ou trabalhista (art. 15-A). 

Ademais, estamos propondo que a filiação a outro partido 

implique automaticamente a desfiliação do partido a que o cidadão estava 

filiado antes, para evitar confusões e fraudes (art. 22). 

Outrossim, estamos propondo que no exercício financeiro em que 

a fundação ou instituto de pesquisa não despender a totalidade dos recursos 

que lhe forem assinalados, a eventual sobra reverterá para outras atividades 

partidárias (art. 44). Entendemos tal previsão como justa e adequada. 

Ainda na Lei nº 9.096, de 1995, pretendemos agilizar e atualizar 

o procedimento para envio dos programas partidários ao rádio e à TV, 

prevendo que o material de áudio e vídeo, com os programas em bloco ou as 

inserções, será entregue às emissoras com antecedência mínima de doze horas 

da transmissão; e que as inserções de rádio poderão ser enviadas por meio de 

correspondência eletrônica (art. 46). 

Finalmente, cabe observar que estamos também acolhendo 

parcialmente, no substitutivo, as disposições da Emenda nº 1, do Senador 

EDUARDO LOPES. 

III – VOTO 

Ante o exposto, votamos pela aprovação do PLS nº 441, de 2012, 

na forma do seguinte substitutivo, que incorpora parcialmente a Emenda nº 1: 

EMENDA Nº        – CCJ (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2012 

Altera a Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, e a 

Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, para 

diminuir o custo das campanhas eleitorais e dá 

outras providências. 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 15-A. ........................................................................ 

Parágrafo único. O órgão nacional do partido político, quando 

responsável, somente poderá ser demandado judicialmente na 

circunscrição especial judiciária de Brasília, inclusive nas ações de 

natureza cível ou trabalhista.” (NR) 

“Art. 22. ........................................................................ 

....................................................................................... 

V – filiação a outro partido. 

Parágrafo único. Havendo coexistência de filiações partidárias, 

prevalecerá a mais recente, devendo a Justiça Eleitoral determinar o 

cancelamento das demais.” (NR) 

“Art. 44........................................................................ 

.................................................................................... 

§ 6º No exercício financeiro em que a fundação ou instituto de 

pesquisa não despender a totalidade dos recursos que lhe forem 

assinalados, a eventual sobra reverterá para outras atividades 

partidárias, conforme previstas no caput deste artigo.”(NR) 

“Art. 46. ...................................................................... 

....................................................................................... 

§ 5º O material de áudio e vídeo com os programas em bloco ou 

as inserções será entregue às emissoras com antecedência mínima de 

doze horas da transmissão; as inserções de rádio poderão ser enviadas 

por meio de correspondência eletrônica. 

...............................................................................” (NR) 

Art. 2º A Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 8º A escolha dos candidatos pelos partidos e a deliberação 

sobre coligações deverão ser feitas no período de 12 a 30 de junho do 

ano em que se realizarem as eleições, lavrando-se a respectiva ata em 
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livro aberto, rubricado pela Justiça Eleitoral, publicada em 24 horas 

em qualquer meio de comunicação. 

.......................................................................................” (NR) 

“Art. 11. Os partidos e coligações solicitarão à Justiça Eleitoral 

o registro de seus candidatos até as dezenove horas do dia 7 de julho 

do ano em que se realizarem as eleições. 

............................................................................................... 

§ 9º A Justiça Eleitoral enviará aos partidos políticos, na 

respectiva circunscrição, até o dia 7 de junho do ano da eleição, a 

relação de todos os devedores de multa eleitoral, a qual embasará a 

expedição das certidões de quitação eleitoral. 

...................................................................................” (NR) 

“Art. 13. .......................................................................... 

........................................................................................... 

§ 3º Tanto nas eleições majoritárias como nas proporcionais a 

substituição só se efetivará se o novo pedido for apresentado até 20 

(vinte) dias antes do pleito, exceto em caso de falecimento de 

candidato, quando a substituição poderá ser efetivada após esse 

prazo.” (NR) 

“Art. 16-B. O disposto no art. 16-A quanto ao direito de 

participar da campanha eleitoral, inclusive utilizar o horário eleitoral 

gratuito, se aplica igualmente ao candidato cujo pedido de registro 

ainda não tenha sido apreciado pela Justiça Eleitoral.” 

“Art. 17-A. A cada eleição caberá à lei, observadas as 

peculiaridades locais, fixar até o dia 12 de junho de cada ano eleitoral 

o limite dos gastos de campanha para os cargos em disputa; não sendo 

editada lei até a data estabelecida, caberá a cada partido político fixar 

o limite de gastos, comunicando à Justiça Eleitoral, que dará a essas 

informações ampla publicidade.” (NR) 

“Art. 26. ............................................................................ 

I – confecção de material impresso de qualquer natureza e 

tamanho, observado o disposto no § 3º do art. 38 desta Lei; 

...................................................................................” (NR) 

“Art. 28. ....................................................................... 
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......................................................................................... 

§ 4º Os partidos políticos, as coligações e os candidatos são 

obrigados, durante a campanha eleitoral, a divulgar, pela rede mundial 

de computadores (internet), nos dias 8 de agosto e 8 de setembro, 

relatório discriminando os recursos em dinheiro ou estimáveis em 

dinheiro que tenham recebido para financiamento da campanha 

eleitoral, e os gastos que realizarem, em sítio criado pela Justiça 

Eleitoral para esse fim, exigindo-se a indicação dos nomes dos 

doadores e os respectivos valores doados somente na prestação de 

contas final de que tratam os incisos III e IV do art. 29 desta Lei.” 

(NR) 

“Art. 36. A propaganda eleitoral somente é permitida após o dia 

7 de julho do ano da eleição. 

................................................................................”(NR) 

“Art. 36-A. Não será considerada propaganda antecipada, e 

poderá ter cobertura dos meios de comunicação social, inclusive via 

internet: 

I – a participação de filiados a partidos políticos em entrevistas, 

programas, encontros ou debates no rádio, na televisão e na internet, 

desde que não haja pedido de votos;  

II – a realização de encontros, seminários ou congressos, em 

ambiente fechado e às expensas dos partidos políticos, para tratar da 

organização dos processos eleitorais, discussão de políticas públicas, 

planos de governos ou alianças partidárias visando as eleições, 

podendo tais atividades serem divulgadas, inclusive pelas redes 

sociais; 

III – a realização de prévias partidárias e sua divulgação, pelos 

instrumentos de comunicação intrapartidária e pelas redes sociais; 

IV – a divulgação de atos de parlamentares e debates 

legislativos, desde que não se faça pedido de votos; 

V – a manifestação e o posicionamento pessoal sobre questões 

políticas nas redes sociais.” (NR) 

“Art. 37. ........................................................................... 

.......................................................................................... 

§ 2º Em bens particulares, é proibida a veiculação de 

propaganda eleitoral por meio da fixação de faixas, placas, pinturas ou 

inscrições, aposição de cavaletes e bonecos, exceto na forma do 

disposto no § 3º do art. 38 desta Lei, sujeitando-se o infrator às 

penalidades previstas no § 1º. 
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..................................................................................” (NR) 

“Art. 38. Independe da obtenção de licença municipal e de 

autorização da Justiça Eleitoral a veiculação de propaganda eleitoral 

pela distribuição de folhetos, adesivos, volantes e outros impressos, os 

quais devem ser editados sob a responsabilidade do partido, coligação 

ou candidato. 

.......................................................................................... 

§ 3º Os adesivos de que trata o caput deste artigo poderão ter a 

dimensão máxima de cinquenta centímetros por quarenta centímetros. 

§ 4º É proibido colar propaganda eleitoral em veículo 

automotivo, exceto adesivos no formato fixado no § 3º deste artigo.” 

(NR) 

“Art. 57-A. É permitida a propaganda eleitoral na internet, nos 

termos desta Lei, após o dia 7 de julho do ano da eleição.” (NR) 

Art. 3º Revogam-se o inciso XIV do art. 26 da Lei nº 9.504, de 

30 de setembro de 1997. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, não se 

aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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